GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 205/2002 de 26 de Dezembro
Considerando que a Câmara Municipal do Nordeste requereu ao Governo Regional a declaração de utilidade pública, para efeitos de expropriação, de duas parcelas de terreno situadas naquele concelho;

Considerando que a deliberação da Câmara Municipal do Nordeste de 26 de Fevereiro de 2001, relativa ao assunto, preenche os requisitos previstos no artigo 10.º do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro;

Considerando que o referido requerimento se encontra instruído com todos os documentos previstos no artigo 11.º do Código da Expropriações; 

Considerando que, posto que o município do Nordeste não disponha de plano director municipal plenamente eficaz, se encontram preenchidos os requisitos previstos nas diferentes alíneas do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio;

Considerando, designadamente, que, por despacho de 30 de Abril de 2002, o Secretário Regional Adjunto da Presidência considera de relevante interesse público a declaração de utilidade pública, e que, ouvida a Direcção Regional de Organização e Administração Pública e a comissão técnica do plano director municipal do Nordeste, estas entidades são de parecer que a concretização das referidas obras não compromete a execução do mesmo plano director municipal nem a torna mais onerosa;

Considerando os acordos de colaboração existentes entre o município do Nordeste e os Ministérios da Justiça e das Finanças;

Considerando que os terrenos em causa se destinam à construção do Palácio de Justiça do Nordeste e do edifício para instalação do serviços da repartição de finanças e tesouraria da fazenda pública, infra-estruturas que constituem um significativo contributo para a melhoria das condições de administração da justiça e da qualidade dos serviços prestados pela Administração Central na Região Autónoma dos Açores, 

Assim, o Governo Regional resolve, ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1, e 90.º do Código das Expropriações, declarar a utilidade pública, para efeitos de expropriação, das seguintes parcelas de terreno situadas no concelho do Nordeste, propriedade de Francisco Manuel Soares de Torres, casado com Almerinda Seno Morais de Torres, e Maria Madalena Soares de Torres Botelho, casada com Fernando José Soares Botelho, sendo usufrutuária de metade desses terrenos Maria de Lurdes Bento Torres:

a) Prédio de quinta, com a área de 1044 m2, sito à Rua de Vera Cruz, freguesia e concelho do Nordeste, inscrito na matriz predial respectiva sob o artigo 2850, descrito na Conservatória do Registo Predial do Nordeste com o n.º 1486, da dita freguesia, com o valor patrimonial de 10 383$00 (51,79 €);

b) Prédio de quinta, com a área de 696 m2, sito à Rua de Vera Cruz, freguesia e concelho do Nordeste, inscrito na matriz predial respectiva sob o artigo 1524, descrito na Conservatória do Registo Predial do Nordeste com o n.º 1486, da dita freguesia, com o valor patrimonial de 6880$00 (34,32€).

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Vila do Porto – Santa Maria, 6 de Dezembro de 2002. - O Presidente Do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
